
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

ParecerJurídico nº oro /2021
Assunto: Projeto de Resolução nº 02/2021 - Autoria do vereador Henrique Conti —

“Cria a Frente ParlamentarAmbientalista na Câmara Municipal de Valinhos”.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Sr. SidmarRodrigo Toloi

Trata-se de j o relativo ao projeto em epígrafe de     
  
 

 
autoria do vereador eritê Parlamentar Ambientalista na Câmara Municip é

Ab inítio, cumpredestacar a competêrtitaPegimental da Comissão

de Justiça e Redação; stábelecida no artigo 38.  
  
   dintáica exarada neste

Wo"aão fundamentando

K Outrossim, ressaltá'te - que a opin

parecer não tem força vincutante;“Sêndo meramente opi

decisão proferida pela Comissões e/ou nobres vereadores. : 
Nesse sentido é oentendimento:doSuprémo Tribunal Federal:

“O patecer emitido.perpropiiaçor.ou ádvogado de órgão da

administraçãopu ico-não é ató administrativo. Nada mais é do

que a opiniãoemitida pelo operador do direito, opinião técnico-

jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na

prática do ato administrativo, que se constitui no execução ex

oficio da lei Na oportunidade do julgamento, porquanto

envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que

poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.”(Mandado

de Segurançanº 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco

Aurélio de Mello — STF.) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Da leitura da propositura, em especial sua justificativa, se nota a

finalidade do projeto que é “... agregar conhecimento, contribuir com debates voltados

ao meio ambiente e à sustentabilidade, a formulação e implementação de políticas

públicas que promovam o desenvolvimento sustentável da cidade, a preservação do meio

ambiente e possível nova diretriz pard peração dos atuais problemas de degradação

ambiental.”   
 
  

“A presente propositurafaculta támt dosvereadores, quanto

E) participação de profissigibis - técnicos, membros

ciedade civil organizada
ger

e cidadãos itgressados a contibuirem com os temasE E .

abordados. Í
?

colaboradores,representantes

 
A Frênte Parlamentar Ambientalista será de extrema

importância para articulação da luta em defesa da 
sustentaliidaç.e. da preservação do meio ambiente,

fazendo cóm!Toe ecada vezrhiais haja o envolvimento de

diversos grupos em pro! do bem comum.

(..)

A proposta em exame afigura-se revestida de constitucionalidade,

pois por força da Carta Magna, os Municípios foram dotados de autonomia legislativa,

que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local, e

de suplementara legislação federal e estadual no que couber (art. 30,le II, CF). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

No tocante ao aspecto material o Regimento Interno desta Casa de

Leis, regulamenta as matérias que devem ser tratadas em Projetos de Decreto Legislativo

e Projetos de Resolução,art. 126, 8 1º e 82º, os quais desde já se observam.

Artigo 126 - Toda matéria de competência da Câmara

administrativa ou político-administrativa sujeita à deliberação da

Câmara será objeto de projeto de resolução ou decreto

fegislativo.

$1º. Constituimatéria de projeto de resolução:
. e :      

  
“JH - assuntosde ecanoihia interna da.Câmiara.

“62º- Constitui matéria de projeto aecréto legislativo:  io

“4 - aprovação oi rejeição das contáxido Prefeito e da Mesa;
ips

 
Hl— outorga de títulos honorárigg'eberiêméritos; e

IV - demais atos que indepêndam dasançãodo Prefeito.e

= :

Lrçosd  
Nesse sentido, cumpre ressaltar que a Câmara Municipal, em

virtude de sua autonomia, possuiprerrogativas próprias desse órgão (artigos 51, IV e 52,

Xill, da CF/88), entre as quais se destacam a elaboração do regimento interno, a

organização dos serviços internos e a livre deliberação sobre os assuntos de sua

economia interna (interna corporis)

Sobre o tema, leciona Hely Lopes Meirelles:
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
“Em sentido técnico-jurídico, interna corporis não é tudo que

provém do seio da Câmara ou se contém em suas manifestações

administrativas.Interna corporis são somente aquelas questões

ou assuntos que entendem direta e imediatamente com a

economia interna da corporação legislativa, com seus privilégios

e com a formação ideológica da lei, que, por sua própria

natureza, são reservados à exclusiva apreciação e deliberação do

- plenário da Câmara. Fais são os atos de escolha de Mesa

(eleições internasjos - de verifitação de poderes e    
Frentes Parlimentares são “grupos suprapartidários de atuação

voltada a uma atividadeespecíficade interesse municipal ou do Parlamento. Têm

tratamento autônorap em relação a qualquer. ComissãoPermanente ou Temporária.

Atuam dentro ou fora. das:dependências-aCâmara Miurnicipái, de acordo com seu

propósito". (in www.carnara.sp.gov.br/atividades-legislativas/frentes-parlamentares)

Na mesma linha o parágrafo único do art. 1º do projeto

estabelece:

Art. 1º. Fica instituída no âmbito da Câmara Municipal de

Valinhos, a Frente ParlamentarAmbientalista. 
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    CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

Parágrafo único: Para efeito do disposto nesta Resolução,

considera-se Frente Parlamentar a associação de

vereadores, de caráter suprapartidário, destinada a

promover, em conjunto com representantes da sociedade

civil, a discussão e o aprimoramento de políticas públicas

referentes a determinados assuntos.

'
i

Cabe consignar quê é inquestionável a competência do Município

para zelar pela preservação: do meio ambiente, consoante art. 23, inciso VI, da

Constituição Federal, in verbis:

“Art. 23. É competência comum da linião, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

[.]
V! - protegero ineio ambientee combiterà poluição em qualquer

de suasformas.”

Ressalta-se que a manutenção deur meio ambiente saudável e

equilibrado é assunto que é de interesse de todos, sendo alçado à categoria de princípio

constitucional quando a Carta Maior determinou ao Poder Público em todas as suas

esferas, Federal,Estadual e Municipal (artigos 225e 23, incisó VI), o poder-dever de

defender e preservar o meio ambiente páraas presentes e futuras gerações.

Neste diapasão, a Lei Orgânica do Município de Valinhos

igualmente prevê o poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos:

“Art. 1º O Município de Valinhos, como célula base da República

Federativa do Brasil, tem como princípios fundamentais:

[.]
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ESTADO DE SÃO PAULO 
XH - defesa do meio ambiente, entendido no pleno sentido do

termo;

É..]

Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o

Estado, entre outras, as seguintes atribuições:

É.
, |Vi- protegér o meio úmbiente urbano e rural e combater a

poluição emhualquerde-suasformas;  
   
  

, Ar 457. No estabelecimento de trizgs e normas relativas aoa :£
astegurará: “ desenvolvimento urbano, o Municíf

 
    “LJ o o

"- apreselvação, proteção e reixipeh

urbanoe culturais à

a Led

Art 178.Todos têm direito ao meio ambiente saudável e

ecologicamenteequilibrado; “inclusive no local de trabalho,

impondo-seq todos-e'êmespecialao PoderPúblico Municipal, o

, f ê defendg”rio;ee prásehuáioporáoo benefício das gerações

atuais efuturas: ,

 
É..J

Art. 180. São atribuições e finalidade do sistema administrativo

mencionado no artigo anterior:

[.J

X - garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado

como bem de uso comum do povo, essencialà sadia qualidadede

vida, preservando e restaurando os processos ecológicos 
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essenciais e provendo o manejo ecológico das espécies e

ecossistemas, controlando a produção, a comercialização e o

emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco

para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;”

Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende

aos preceitos da Lei Complementar nº !95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidaçãodas leis, conforme determina o parágrafo único do

E
Ante o exposto, a proposta reúne condições de constitucionalidade

art. 59 da Constituição Federal 
e legalidade. Sobreémérito, manifestar-se-áo Soberano Plenário.

É o parecer.

E.
Procuradoria, aosl12. de março de 2021, .::   
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